
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 403.756 - SP (2017/0142280-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : THIAGO ALVES DE LIMA 
ADVOGADO : THIAGO ALVES DE LIMA  - SP346805 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FRED FERREIRA LOPES 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO, RECEPTAÇÃO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. MODUS 
OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. A prisão preventiva está adequadamente motivada com base em elementos 
concretos extraídos dos autos, para garantia da ordem pública, diante do modus 
operandi da suposta conduta criminosa, indicando a periculosidade do paciente 
que, em concurso de pessoas (inclusive um adolescente) e mediante grave 
ameaça e violência exercida com emprego de arma de fogo, teria conduzido 
veículo automotor de origem sabidamente ilícita até a residência das vítimas, local 
onde o comparsa adolescente desceu do carro, abordou-as empunhando a arma e 
exigiu-lhes a chave do veículo.
4. O excesso de prazo não pode ser estimado de modo meramente aritmético, 
devendo ser considerado em razão das peculiaridades de cada caso. 
5. Para ser considerado injustificado o excesso na custódia cautelar, deve a 
demora ser de responsabilidade da acusação ou do Poder Judiciário, situação em 
que o constrangimento ilegal pode ensejar o relaxamento da segregação 
antecipada.
6. Não se verifica, no caso dos autos, ilegal mora processual atribuível ao Poder 
Judiciário ou aos órgãos encarregados da persecução penal. O feito tramita de 
maneira regular e conforme a sua complexidade, a considerar a necessidade de 
expedição de cartas precatórias para citação do réu, preso em outra comarca. 
7. Hipótese em que a instrução se aproxima do fim, a considerar a expedição de 
carta precatória, em 26/6/2018, para interrogatório do paciente. 
8. Habeas corpus não conhecido.
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 02 de agosto de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 403.756 - SP (2017/0142280-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : THIAGO ALVES DE LIMA 
ADVOGADO : THIAGO ALVES DE LIMA  - SP346805 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FRED FERREIRA LOPES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso, com pedido liminar, impetrado 
em favor de FRED FERREIRA LOPES, apontando como autoridade coatora o Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo. 

Na origem, constata-se a prisão em flagrante do paciente, em 22/8/2016, 
convertida em preventiva, e a denúncia em seu desfavor pela suposta prática de roubo majorado. 

Objetivando a revogação da custódia cautelar, a defesa impetrou habeas corpus, 
cuja ordem foi denegada pelo TJSP:

"ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. Pretendida revogação da prisão 
preventiva. Inadmissibilidade. Paciente que foi denunciado por delito 
concretamente grave. Roubo majorado com a participação de outros quatro 
agentes e emprego de arma de fogo.
Presença dos motivos que a ensejam (art. 312 do CPP).
Necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem pública.
Decisão bem fundamentada. Excesso de prazo não configurado.
Constrangimento ilegal não configurado. Ordem denegada". 

Neste writ, alega a defesa inidoneidade do decreto preventivo, pois ausentes os 
fundamentos legais, bem como excesso de prazo na formação da culpa. 

Requer a revogação da preventiva. 
Liminar indeferida.
Informações prestadas.
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento da ordem.
É o relatório. 
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3. A prisão preventiva está adequadamente motivada com base em elementos 
concretos extraídos dos autos, para garantia da ordem pública, diante do modus 
operandi da suposta conduta criminosa, indicando a periculosidade do paciente 
que, em concurso de pessoas (inclusive um adolescente) e mediante grave 
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5. Para ser considerado injustificado o excesso na custódia cautelar, deve a 
demora ser de responsabilidade da acusação ou do Poder Judiciário, situação em 
que o constrangimento ilegal pode ensejar o relaxamento da segregação 
antecipada.
6. Não se verifica, no caso dos autos, ilegal mora processual atribuível ao Poder 
Judiciário ou aos órgãos encarregados da persecução penal. O feito tramita de 
maneira regular e conforme a sua complexidade, a considerar a necessidade de 
expedição de cartas precatórias para citação do réu, preso em outra comarca. 
7. Hipótese em que a instrução se aproxima do fim, a considerar a expedição de 
carta precatória, em 26/6/2018, para interrogatório do paciente. 
8. Habeas corpus não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a segregação cautelar do paciente foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"MMa. Juiza foi dito que. jVlSTÒS. Trata-se de cópia de auto de prisão em 
flagrante de FRED FERREIRA LOPES, indiciado pela prática, em tese, dos 
crimes dc roubo duplamente majorado e corrupção de menores, em razão 
de fatos ocorridos no dia 22 de agosto de 2016, nas circunstâncias de 
tempo e local indicadas no boletim de ocorrência e nota de culpa. Por 
primeiro, impõe-se consignar que, a despeito da Súmula Vinculante n° 11 
do Supremo Tribunal Federal, determino a manutenção das algemas no 
averiguado, uma vez que o número reduzido de policiais militares que 
atuam nas audiências de custódias, a compleição física dos policiais, que às 
vezes é inferior a dos investigados, o número de averiguados que muitas 
vezes é maior que o dos policiais e o número elevado de promotores, 
defensores, advogados, servidores e público em geral que transitam pelo 
local cm que são realizadas as audiência de custódia, indicam a necessidade 
do uso de  algemas para garantir a segurança de todos e regular ordem e 
prosseguimento dos trabalhos. No mais, no âmbito da ciência do flagrante, 
conforme disposição constante do art. 310 do CPP (com a nova redação da 
Lei 12.403/11), passo a decidir. Nos termos do Provimento Conjunto n° 
3/2015, da C. Presidência do Tribunal de Justiça e E. Corregedoria Geral dc 
Justiça, o indiciado foi entrevistado, advindo as manifestações do Ministério 
Público e da Defensoria Pública, consoante mídia digital arquivada cm 
cartório. Está presente hipótese de flagrante delito em relação ao crime de 
roubo, uma vez que a situação fática encontra-se subsumida às regras 
previstas pelo art. 302 do CPP, sendo que o auto de prisão cm flagrante 
encontra-se regular e formalmente em ordem, não existindo nulidades, 
ilegalidades ou irregularidades aptas a justificar o relaxamento da prisão. O 
mesmo, porém, não ocorre em relação ao crime de corrupção de menores, 
uma vez que os elementos constantes do auto de prisão em flagrante não 
indicam desde logo que estava o averiguado em alguma das hipóteses 
previstas no artigo 302, do CPP, o que impede a homologação do auto de 
prisão em relação a referido delito, razão pela qual RELAXO a prisão em 
flagrante do investigado no tocante ao delito de corrupção de menores. No 
mais, em cognição sumária, da análise dos elementos informativos 
existentes nos autos, verifica-se que há prova da materialidade delitiva e 
indícios suficientes de autoria do delito de roubo duplamente majorado, 
consoante se infere dos depoimentos das testemunhas e declarações das 
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vítimas constantes dos autos, sendo de rigor, nos termos do disposto no 
artigo 282, § 6o e artigo 310, inciso II, ambos do Código de Processo 
Penal, a CONVERSÃO da prisão em flagrante do investigado em prisão 
preventiva". 

Como se vê, a prisão preventiva está adequadamente motivada com base em 
elementos concretos extraídos dos autos, para garantia da ordem pública, diante do modus 
operandi da suposta conduta criminosa, indicando a periculosidade do paciente que, em concurso 
de pessoas (inclusive um adolescente) e mediante grave ameaça e violência exercida com 
emprego de arma de fogo, teria conduzido veículo automotor de origem sabidamente ilícita até a 
residência das vítimas, local onde o comparsa adolescente desceu do carro, abordou-as 
empunhando a arma e exigiu-lhes a chave do veículo. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. RECORRENTE 
FORAGIDO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E PARA 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.
I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 
não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 
ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas 
instâncias superiores. (HC n. 93.498/MS, SEGUNDA TURMA, Rel. Min. 
CELSO DE MELLO, DJe de 18/10/2012).
II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal, notadamente se 
considerado o modus operandi da conduta em tese praticada, bem como a 
evasão do recorrente do distrito da culpa, encontrando-se foragido até o 
presente momento (precedentes).
III - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 
lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao 
paciente a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis 
a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na 
hipótese.
IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, 
in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de 
Processo Penal.
Recurso ordinário desprovido." (RHC 68.156/PA, Rel. Ministro FELIX 
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FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 19/4/2016, DJe 29/4/2016).

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, ROUBOS 
CIRCUNSTANCIADOS (CONSUMADOS E TENTADOS), EXTORSÃO, 
TENTATIVA DE LATROCÍNIO, FURTO QUALIFICADO E 
RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE DO CRIME. MODUS OPERANDI DELITIVO. 
PERICULOSIDADE DO ACUSADO. ELEMENTOS CONCRETOS A 
JUSTIFICAR A MEDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. TESE DE LETARGIA PROCESSUAL. ACUSADO NÃO 
SEGREGADO. APRECIAÇÃO DA TEMÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
ARGUMENTO DEFENSIVO NÃO APRESENTADO PERANTE O 
COLEGIADO ESTADUAL. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, 
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados 
concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, especialmente em 
elementos extraídos da conduta perpetrada pelo acusado, quais sejam, o 
modus operandi delitivo e a periculosidade do agente, cifrados em intrépida 
e audaz ação criminosa, dispondo de uma perniciosa influência 
intimidatória, demonstrando-se, assim, a necessidade da prisão para a 
garantia da ordem pública.
2. Não estando o acusado segregado, eis que ausente do distrito da culpa, é 
inviável a apreciação da tese do excesso de prazo para quem nem preso 
está, acrescentando-se que a temática sequer fora apresentada perante o 
Colegiado de origem.
3. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, negado provimento."
(RHC 58.275/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 7/5/2015, DJe 15/5/2015).

Por outro lado, o excesso de prazo não pode ser estimado de modo meramente 
aritmético, devendo ser considerado em razão das peculiaridades de cada caso. 

Ademais, para ser considerado injustificado o excesso na custódia cautelar, deve 
a demora ser de responsabilidade da acusação ou do Poder Judiciário, situação em que o 
constrangimento ilegal pode ensejar o relaxamento da segregação antecipada.

A propósito:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. (I) PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO. (II) AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA NÃO REALIZADA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. (III) 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
COMPLEXIDADE DO FEITO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. (IV) 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.
1. Não foi enfrentada pela Corte estadual a matéria referente ao suposto 
constrangimento ilegal por ausência da audiência de custódia, motivo por 
que este Tribunal Superior fica impedido de analisá-la, sob pena de indevida 
supressão de instância (Precedentes).
2. 'A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota na 
simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, 
devendo ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as 
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circunstâncias detalhadas de cada caso concreto' (HC 331.669/PR, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, j. em 10/3/2016, 
DJe de 16/3/2016).
3. Caso em que o processo penal está seguindo ritmo adequado e 
proporcional às características do processo, que conta com algumas 
testemunhas arroladas, inclusive pela defesa, que dependem da expedição 
de várias precatórias para a sua oitiva, além de outras diversas diligências e 
outros pedidos para serem analisados pelo Magistrado singular. Note-se, 
inclusive, que, no dia 1º/11/2016, vale dizer, até mesmo após a impetração 
deste writ, o acusado requereu a realização de novas diligências pelo Juízo, 
o que, decerto, atrasaria o desenrolar da demanda.
4. Em não se verificando a alegada desídia da autoridade judiciária na 
condução da demanda, não há falar em constrangimento ilegal. Ao revés, 
nota-se que o Magistrado procura imprimir à ação penal andamento regular 
(Precedentes).
6. Ordem de habeas corpus parcialmente conhecida e, nesse particular, 
denegada, com recomendação de urgência no prosseguimento do feito ao 
Juízo singular."
(HC 372.891/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 7/2/2017, DJe 2/3/2017).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NATUREZA E 
VARIEDADE DA DROGA APREENDIDA. INAPLICABILIDADE DE 
MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO NÃO VERIFICADO. 
PLURALIDADE DE RÉUS E NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE 
CARTAS PRECATÓRIAS. TRÂMITE NORMAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.
1. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a 
manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória 
superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o writ em que se 
busca sua revogação, quando não agregados novos e diversos fundamentos 
ao decreto prisional primitivo.
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do 
previsto no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, presentes elementos concretos a justificar a imposição 
da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 
dos fatos, entenderam demonstrada a periculosidade da recorrente, 
evidenciada pela variedade e natureza da droga apreendida em seu poder 
(12 pedras de crack, 1 bucha de cocaína, 5 tabletes e um pezinho de 
maconha).
Quanto às alegações de excesso de prazo para o encerramento da instrução 
criminal, verificou-se, em consulta ao andamento processual disponível no 
endereço eletrônico do Tribunal de origem, que o processo segue o trâmite 
regular, tendo em vista a pluralidade de réus e a necessidade de expedição 
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de cartas precatórias, o que retarda a marcha processual.
Nesse contexto, não há, pois, falar em desídia do Magistrado condutor, que 
tem diligenciado no sentido de dar andamento ao processo, não podendo 
ser imputado ao Judiciário a responsabilidade pela demora.
Recurso ordinário em habeas corpus desprovido."
(RHC 77.854/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 24/2/2017).

Não se verifica, no caso dos autos, ilegal mora processual atribuível ao Poder 
Judiciário ou aos órgãos encarregados da persecução penal. O feito tramita de maneira regular e 
conforme a sua complexidade, a considerar a necessidade de expedição de cartas precatórias 
para citação do réu, preso em outra comarca. Ademais, a instrução se aproxima do fim, a 
considerar a expedição de carta precatória, em 26/6/2018, para interrogatório do paciente. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIAGO ALVES DE LIMA 
ADVOGADO : THIAGO ALVES DE LIMA  - SP346805 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FRED FERREIRA LOPES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1732478 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/08/2018 Página  10 de 4


